
PARECER Nº 1410, DE 2017

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 641, de 2016, vetado TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado Celino Cardoso, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação da Casa do Adolescente Itinerante – Multi Jovem, objetivando acolher, apoiar e estimular adolescentes, trazendo-lhes orientação e encaminhamento no que se refere às áreas de saúde e profissional, assim como possibilitando a esse grupo o acesso a atividades culturais, esportivas e sociais.
Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em sessão de 22 de agosto de 2017, sendo expedido o Autógrafo de nº 31.961.
Por meio da Mensagem A-nº 91/2017, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou integralmente o comentado projeto.
Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.
Consecutivamente, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, em conformidade com o disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Apesar da inegável importância da medida apresentada, é fato que existe invasão, pelo Poder Legislativo, em competências atribuídas ao Poder Executivo. As determinações contidas na propositura em comento deveriam ser definidas pelo Governador do Estado na sua função precípua de administrar e traçar a política estatal, incluindo nesta a política pública voltada para o apoio ao adolescente. A redação da proposta deixa clara a ingerência estabelecida, visto que a matéria é de cunho administrativo.
As determinações contidas no projeto não observam a separação de Poderes e extrapolam a competência legislativa desta Casa, ferindo o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, in verbis:
Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I - (...).

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)
Como bem pontuado pelo veto oposto pelo Senhor Governador do Estado, “(...) tratando-se de programa administrativo e, portanto, de questão ligada primordialmente à função constitucional deferida ao Poder Executivo, sua instituição por via legislativa não guarda a necessária concordância com as imposições decorrentes do princípio da separação e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.” Tem razão o Chefe do Poder Executivo e, dessa forma, ainda que nobre o objetivo pretendido pelo projeto de lei ora em análise, devemos reconhecer que a matéria nele tratada não pertence às competências a serem desenvolvidas por esta Casa de Leis.
Diante do exposto, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 641, de 2016, e, por consequência, favoravelmente ao veto oposto pelo Senhor Governador do Estado à propositura.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao veto e contrário à proposição.

Sala das Sessões, em 18/10/2017.

a) Afonso Lobato – Presidente
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